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MODELOS DE GESTÃO DE PROJETOS URBANOS
É na esfera municipal que se concentra toda a tomada de decisões do território. Para 
fazer frente às mudanças econômicas e sociais, e gerir os projetos urbanos com eficácia, 
os governos locais passaram a necessitar de inovação e iniciativas empreendedoras. Em 
muitos casos, isso se traduz em uma aproximação aos moldes privados de administração. 
Este trabalho investiga novos modelos de gestão urbana, entendidos como essenciais 
para uma execução plena e satisfatória do projeto de cidade. Visa contribuir com os 
técnicos, entidades, e administradores interessados em promover uma mudança na 
maneira de atuar dos organismos de gestão, para que sejam pró-ativos. Aborda os 
conceitos teóricos com exemplos de aplicações das seguintes modalidades: Empresa 
Pública e o caso Bilbao (2000), Empresa de Economia Mista e o caso Cuitat Vella 
– Barcelona, Concessão Administrativa e o caso Paris (1853-1870), e Gestão Consorciada 
e o caso Puerto Madero (1989). Por fim, apresenta três organismos locais de gestão: 
Terassa (Catalunha), Curitiba (Brasil), e L’Hospitalet de Llobregat (Catalunha). Os quais são 
analisados, desde a criação até a estrutura organizacional, e comparados entre si. Olhar 
para práticas bem sucedidas significa avaliar referências e encontrar o modelo próprio, de 
acordo com a cultura local.
Palavra-chave: modelos de gestão, projetos urbanos, organismos de gestão.
Es en la esfera municipal donde se concentra toda la toma de decisiones del territorio. Para 
hacer frente a los cambios económicos y sociales, y gestionar los proyectos urbanos de 
manera eficaz, los gobiernos locales comenzaron a necesitar la innovación y las iniciativas 
emprendedoras. En muchos casos esto se traduce en una aproximacion a los modelos 
privados de administración. Este trabajo investiga los nuevos modelos de gestión urbana, 
entendida como esenciales para una plena y satisfactoria ejecución del proyecto en la 
ciudadz. Tiene como objetivo contribuir con los técnicos, entidades, y administradores 
interesados en la promoción de un cambio en la forma de actuar de los órganos de 
gestión, que sean pro-activos. Aborda los conceptos teóricos con ejemplos de aplicaciones 
de las modalidades siguientes: Empresas Públicas y el caso de Bilbao (2000), Empresa de 
Economía Mixta y el caso Cuitat Vella - Barcelona, Concesión administrativa en el caso 
de París (1853-1870), y la gestión consorciada en el caso de Puerto Madero (1989). Por 
último, se presentan tres órganos locales de gestión: Terassa (Cataluña), Curitiba (Brasil), 
y L’Hospitalet de Llobregat (Cataluña). Que se analizan, desde su creación a la estructura 
organizativa, y en comparación con los demás. Enfocar hacia las prácticas mas exitosas 
significa evaluar referencias y encontrar el modelo propio, de acuerdo con la cultura local.
Palabras clave: modelos de gestión, proyectos urbanos, organismos de gestión.
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É na esfera municipal que se concentra toda a tomada de decisões urbanas e de 
planejamento. O governo local deve fazer uso da capacidade de pressão que tem 
frente a todos os atores que tenham interesses vinculados ao território. Ao mesmo 
tempo necessita promover a atividade urbanística. Legalmente o urbanismo é uma 
função pública, porém raramente é aplicado nas suas concepções de criação e 
promoção pelos órgãos públicos de planejamento urbano no Brasil. Isso pode ser 
afirmado perante o fato de, na maioria dos casos, estes somente responderem às 
ações do setor privado que atua na urbanização. Estão mais em posição de “contra-
ataque” perante as iniciativas dos promotores - bem como de ocupações irregulares 
- do que de detentores das decisões de planejamento, das estratégias, e do projeto 
de cidade. 
É sabido que tão importante quanto um bom projeto de cidade é uma gestão de 
projetos adequada. Em meio aos muitos argumentos que justificam a necessidade 
de modelos mais efetivos de gestão urbana, pode-se citar: Importância econômica 
das cidades; Crescente lista de responsabilidades da administração local; Papel 
privilegiado que os municípios têm na tomada de decisões; Pressão sob o uso do 
território; e Necessidade legal da prestação de serviços públicos de qualidade aos 
cidadãos. 
Por conseguinte, a administração se depara com a quase obrigatoriedade de 
transformar sua maneira de atuar; e invariavelmente, de se aproximar de “modelos 
privados” de gerenciamento. Isso significa que o patrimônio público tem de ser 
gerido com eficiência econômica. Dado este cenário, o trabalho tem como horizonte 
maior, formar consciência da importância e benefícios que novos modelos de gestão 
podem trazer ao ente público local para desenvolver sua tarefa irrenunciável de “fazer 
urbanismo”. 
Primeiro aborda o tema da gestão de projetos urbanos apresentando uma visão 
rápida, porém abrangente do conceito teórico e legislativo de cada modalidade, 
além de um exemplo de sua aplicação em projeto reconhecido publicamente. 
Posteriormente, apresentam-se através de descrição, análise e comparação, três 
entes de gestão local em um espaço de intercambio de experiências. Estes foram 
analisados em vários aspectos, desde os motivos da formação até a estrutura 
organizacional, passando por uma auto-avaliação na visão dos mesmos. 
O caso de Terrassa foi selecionado, pois através do conhecimento do processo 
de estabelecimento do órgão, notaram-se muitas semelhanças com o momento 
pelo qual passam muitas cidades brasileiras. Curitiba, por sua vez, por ser um caso 
emblemático brasileiro e também um dos precursores em criar o seu ente de 
gestão urbana no país. Já L’Hospitalet de Llobregat por se tratar de um organismo 
recém constituído com o objetivo específico de coordenar um grande projeto de 
transformação do município. O trabalho conclui com alguns conceitos baseados nas 
experiências estudadas que apontam para caminhos de uma boa gestão urbana. 
Também são colocadas possíveis orientações a serem levadas em conta para a 
implantação de entes gestores locais. 
É sempre válido lembrar que ao fazer tais recomendações, não se quer encontrar 
uma fórmula mágica para a solução de todos os problemas. É sabido que as soluções 
têm um lugar e um momento. Não existe modelo melhor ou pior. Deve-se reflexionar 
em cima do que se tem em mãos e dos objetivos a serem alcançados. Estas 
afirmações também ilustram porque se seguiu uma trajetória de trabalho altamente 
baseada em aplicações e casos práticos. O fato de cada exemplo ter um contexto 
único, também reafirma que existem inúmeras possibilidades. Há, portanto, que 
explorá-las.
1. INTRODUÇÃO
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O termo gestão urbana pode ser definido como o conjunto de recursos e 
instrumentos da administração, aplicados na cidade como um todo, visando à 
qualidade dos equipamentos e dos serviços urbanos. Tem por objetivo a eficácia 
produtiva através da mobilização de capital e negócios em busca de qualidade 
de vida para os cidadãos. Dentre as responsabilidades de um sistema de gestão 
urbana municipal, destaca-se, além da gestão dos serviços públicos como limpeza e 
segurança, a gestão de projetos urbanos (VILLAESCUSA, 1998). 
Gestão de projetos urbanos intrinsecamente significa a busca pelos meios que hão 
de se por em prática para que o projeto de cidade seja executado de forma viável e 
de preferência com o menor custo para a administração publica. É sabido que tão 
importante quanto um bom projeto de cidade é uma gestão adequada. Sobretudo, 
o projeto de cidade deve ser executado com a maior qualidade possível para que 
adquira valor agregado e benefícios (VILLAESCUSA, 1998).
 
O urbanismo é uma função pública e deve garantir equilíbrio entre usos e 
distribuição do solo (bem não renovável), e entre os diferentes agentes que 
intervêem na sua transformação. O órgão público é o responsável pelas normas 
reguladoras das dinâmicas da cidade e seu território. Este está capacitado por leis e 
regulamentos específicos que modelam o direito urbanístico, como o Plano Diretor e 
o Estatuto da Cidade. 
O urbanismo pode ser desempenhado por agentes públicos ou privados. De 
acordo com a classificação apresentada por Icochea (2005) a intervenção exercida 
pelo poder público é denominada direta e a praticada pelo poder privado, indireta. 
Esta última se realiza através de entidades externas que adquirem a gestão a cargo 
da administração, ou por entidades promotoras como empresas de urbanismo e 
construtoras que compram solo por conta própria e investem a próprio risco na 
execução de loteamentos, edifícios novos, empreendimentos privados, etc. Existe 
ainda a urbanização executada pelo próprio proprietário do terreno. Neste caso 
a administração só se encarrega de elaborar o Plano e supervisar a execução e 
comprimento das normas. 
O órgão local pode executar as operações urbanas através das suas diferentes 
esferas hierárquicas, seja pela própria administração municipal com seus órgãos e 
departamentos ou por agências públicas. Assim sendo dentro do campo de atuação 
pública pode-se distinguir igualmente em intervenção pública direta e intervenção 
pública indireta ou descentralizada.
Na intervenção pública direta os serviços são prestados por empregados do 
município e regidos pelas normas gerais da administração. O orçamento e as regras 
para contratação de técnicos estão totalmente integrados as regras municipais. 
Muitas vezes aparecem como um órgão administrativo especializado, com pessoa 
jurídica própria, com prestação de serviço concreto, e podendo receber ingressos 
pela cobrança de taxas (por exemplo, museu municipal ou corpo de bombeiros) . 
Pode-se classificar a gestão púbica direta quanto à natureza da execução (ICOCHEA, 
2005): por organismos autônomos específicos com patrimônio próprio ou por 
empresas públicas.
Na intervenção pública indireta, a gestão especializada do serviço é delegada a 
outro organismo. As bases jurídicas variam com distintos graus de capacidade de 
atuação e autonomia econômica. Diferente da gestão direta, nesta modalidade 
frequentemente o organismo possui orçamento, estrutura administrativa e normas 
de funcionamento específicas. Pode-se decompor a gestão púbica indireta quando 
executada por (ICOCHEA, 2005): empresas de economia mista ou outras entidades 
externas (concessão, arrendamento, consórcio, etc.).
2.1. A execução do urbanismo
2. GESTÃO URBANA 
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O uso de alguma dessas modalidades depende do objetivo que ela deseja alcançar 
em determinado projeto e como esta modalidade se ajusta de acordo com as 
normas administrativas e legislação vigentes. Entretanto é possível precisar quais 
aspectos condicionam a opção por um instrumento ou outro conforme descrito na 
tabela 1.
3. MODELOS DE GESTÃO DE 
PROJETOS URBANOS
Direta Organismos 
autônomos.
Interesse em estar vinculado as normas da 
administração pública. Uma vez que é uma gestão 
continua e bastante regulamentada.
Empresa 
pública.
Sistema desvinculado do público. Origina-se 
em uma gestão de projetos concretos e que 
representam um espaço de tempo definido. 
Interesse ou não de ter presente o capital privado no 
projeto.
Indireta Empresa de 
economia 
mista
Não gerar situações de monopólio ou exclusividade. 
Se a administração possui ou não capacidade de 
aportar capital líquido ou patrimonial (solo ou 
edificações). Equilíbrio entre endividamento e 
disponibilidade de capital a baixo custo.
Modelos 
externos 
(concessão, 
consórcio). 
Possibilidade de intervenção de diferentes 
administrações públicas. Tornar externo os gastos 
estruturais (pessoal, equipamentos, etc.) destinados 
à gestão de programas temporários.
O âmbito das modalidades de gestão mais sofisticadas começa a se produzir nos 
anos 70, como conseqüência à necessidade dos órgãos públicos em darem resposta 
à multiplicidade e complexidade crescente dos problemas das cidades. Na busca por 
modelos de gestão mais eficazes, a administração se depara com a necessidade de 
transformar sua maneira de atuar, e consequentemente, de se aproximar de “modelos 
privados” de gerenciamento. Em muitos casos, isso se caracteriza pelo vinculo com o 
setor privado como maneira de capitalizar o patrimônio público. 
Há numerosas contribuições conceituais que procuram explicar esta mudança 
de atitude do publico em direção ao privado. Certo é que para fazer frente 
às enormes mudanças econômicas e sociais, os governos urbanos passaram 
a necessitar de inovação e iniciativas empreendedoras, de novas formas de 
arrecadação e financiamento, e de outros modelos de gestão para a crescente lista 
de responsabilidades. É possível encontrar um consenso a cerca das implicações 
decorrentes nas cidades dos efeitos da globalização nos mercados, da perda de peso 
dos governos centrais, e do protagonismo crescente das cidades.   
Fundamentalmente duas escolas teóricas buscam analisar os efeitos da acumulação 
de capital nas cidades e as formas de gerenciar este processo: a vertente européia do 
planejamento estratégico e a vertente norte-americana do empresariamento urbano 
(BAHIA, 2000). Para a primeira, como citam Borja e Forn (1996) a nova política das 
cidades neste plano mundial pode ser sintetizada em: Elaboração de planejamento 
estratégico e territorial; Elaboração de um projeto de cidade que mobilize recursos; 
Criação de energias e ilusões (Jogos Olímpicos e Exposições Internacionais, por 
exemplo); e Vender a cidade na competição interurbana do mercado global.
Ao tempo que Harvey (1996) defende que houve uma transformação do modelo 
do gerenciamento urbano para o empresariamento urbano: “parece ter surgido um 
consenso geral em todo o mundo capitalista avançado de que benefícios positivos 
têm que ser obtidos por cidades que assumem um comportamento empresarial em 
relação ao desenvolvimento econômico”. Ele salienta também que “... é importante 
especificar quem está sendo empresário em relação a quê”, pois “... gestão significa 
muito mais do que governo urbano”.
Tabela 1: Esquema das modalidades de intervenção pública direta e indireta (ICOCHEA, 2005)
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Fato é que os governos bem sucedidos passaram a gerir através de modelos de 
gestão baseados na lógica da acumulação de capital (RAVENTÓS, 2000). Isso não 
significa que o patrimônio público tem que se capitalizar como o privado, mas 
bem ser gerido com eficiência econômica. A seguir abordam-se de forma sintética 
os principais modelos de gestão baseados nesta tendência, sem muito detalhar 
os marcos normativos, porém viabilizando algum exemplo bem sucedido de sua 
aplicação. 
 
As empresas públicas são semelhantes às privadas do tipo sociedade anônima. 
É uma alternativa quando necessária forte especialização técnica, flexibilidade 
operativa e manejo de valores econômicos importantes. As empresas públicas 
municipais são presididas pelo prefeito, com um conselho administrativo, que seria o 
equivalente a assembléia de acionistas. O conselho por sua vez nomeia um gerente 
ou diretor que é o responsável pela gestão da empresa (CENTELLES, 2007). 
O processo de transformação de Bilbao é um exemplo internacional extremamente 
bem sucedido de empresas 100% públicas. Na década de 80 a crise da indústria naval 
e portuária marcava profundamente a cidade. O quadro se caracterizava por uma 
obsolescência absoluta dos setores produtivos, infra-estruturas insuficientes, meio 
ambiente urbano sem interesse, altas taxas de desemprego e desmoralização. Todo 
o processo de transformação de Bilbao desenvolveu-se através de pequenas e ágeis 
empresas gestoras, voltadas para a prestação de serviços ao público. 
O processo de transformação teve como projetos estratégicos o plano de 
saneamento, a ampliação do porto, a construção do sistema de metro, projetos de 
regeneração urbana (frente marítima principalmente) e projetos pontuais como 
o Museu Guggenheim. O plano incluiu três áreas da Bilbao metropolitana, então 
com cerca de 900.000 habitantes: centro (Bilbao), margem esquerda (industrial) e 
margem direita (residencial). A necessidade absoluta de transformação é apontada 
como ponto chave do sucesso ao lado do consenso entre os atores, a quase 
obrigação em se estabelecer uma nova base econômica, a participação de todas as 
estâncias administrativas (Governo Autônomo, Governo Central e Prefeituras da área 
metropolitana), e a equipe técnica pequena e altamente qualificada.
Uma das ferramentas de gestão urbanística, criada em 1992, chamada Sociedade 
Bilbao Ria 2000, teve como objetivo a recuperação dos antigos espaços industriais. 
Esta recuperação, através do translado das atividades portuárias, possibilitou à cidade 
uma frente marítima de grande valia, e todo o eixo fluvial se transformou em fio 
condutor das estratégias de ordenação urbana. O ponto de partida da administração 
foi a transferência do porto e, por conseguinte a utilização deste solo público como 
aporte para a capitalização da empresa. A partir dos investimentos e da urbanização 
destas áreas, foram se sacando mais-valias  e assim progressivamente investindo-se 
em outras áreas. 
Também conhecida como sociedade de economia mista. É a pessoa jurídica 
constituída por algum ente estatal, sob o regime de sociedade anônima, no qual 
o Governo (Municipal, Estadual ou Federal) é o principal acionista, e os particulares 
são quase sempre minoritários, caracterizando um controle público da atividade. 
O modelo difere da empresa pública na composição do conselho, que incorpora 
o acionista privado, e na flexibilidade na contratação de funcionários, pois estes 
não são servidores públicos. A fórmula interessa quando é necessário atrair sócios 
capitalizados e bens tecnológicos (CENTELLES, 2007).
Ciudad Velha, o distrito mais antigo de Barcelona, onde fica o casco histórico, se 
caracterizava em meados de 80 por uma unidade compacta de edificações de 
estrutura urbana intrincada e pelo grande contingente de população imigrante. 
Em alguns bairros a densidade populacional chegava a 70.000 hab/km2, sendo 
que a grande maioria das moradias era de aluguel e haviam sido construídas 
antes de 1936. Em suma o setor possuía baixíssima qualidade ambiental, péssimo 
3.1. Empresa Pública
3.2. Empresa de Economia Mista
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estado de conservação, e graves problemas de exclusão social; convertendo-se 
em um problema para a cidade. A administração enfrentou a questão atuando 
como catalisador dos diferentes agentes que deveriam intervir no local. A figura da 
sociedade de economia mista foi utilizada, pois era desejo envolver o setor privado 
no processo, e é claro, seu capital. 
Na busca pelo capital privado, ao invés de grandes investidores, quem se interessou 
foram as empresas prestadoras de serviços que tinham de melhorar suas infra-
estruturas, os bancos, e uma pequena empresa criada por comerciantes locais. 
Esta última muito importante, pois garantiu a inversão da situação sem mudar o 
caráter populacional. De acordo com relatos de personagens ligados ao projeto, o 
êxito deve-se muito ao capital privado associado e a vontade política empenhada. 
O projeto integral abrangeu esforços em diversas áreas, como: segurança pública, 
urbanismo, promoção cultural, equipamentos, habitações de caráter social e de 
promoção privada, entre outros.
Dada a complexidade, foram adotados distintos instrumentos de gestão. Para 
gerenciar boa parte do conteúdo urbanístico do projeto a prefeitura criou a figura da 
empresa de sociedade mista Promoció Ciutat Vella S.A. (PROCIVESA), que após seus 
14 anos de existência, conforme previa o estatuto, deu lugar à sociedade anônima 
Foment Ciutat Vella. A decisão em criar um ente nesses moldes se fundara na 
convicção de que em determinados campos de atuação municipal, a especialização 
funcional dos órgãos de gestão repercute em uma melhora essencial na eficácia das 
realizações. 
3.3. Concessão Administrativa A concessão é uma delegação pelo órgão público, de função de aproveitamento, 
exploração ou execução de um determinado projeto, para uma sociedade privada. 
Definem-se tempo, prazo de concessão, capital a investir, contrapartida local, 
benefícios para o público e a cidade, etc. Porém o manejo e a gestão são totalmente 
autônomos e independentes, sem ingerência desde o público. Este modelo é 
adequado para casos em que se requer uma forte inversão de capital ou capacidade 
tecnológica e eficiência. Não podendo financiar o próprio município, se atrai o 
investidor privado em troca da exploração do serviço por um determinado numero 
de anos, mediante convocatória pública em que as empresas interessadas devem 
cumprir requisitos pré-estabelecidos. Os anos de concessão estão relacionados com 
a amortização dos investimentos, fazendo com que as operações sejam geralmente a 
médio e longo prazo (CENTELLES, 2007).
O modelo das concessões nasce com o caso de Paris (1853-1870) na abertura dos 
bulevares na então cidade industrial de herança medieval (ICOCHEA, 2005). Paris 
no inicio do século XIX possuía uma estrutura urbana densa e sem serviços ou 
infra-estruturas adequadas ao crescimento demográfico da cidade conseqüência 
das migrações campo-cidade na era da industrialização. O plano de Haussmann  
substituiu sistematicamente as ruas mais estreitas da cidade por largas avenidas 
arborizadas, dentre outras intervenções tão conhecidas. 
Aspecto atual da Rambla do Raval. Fonte: MDUT.
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Obviamente estas ações desalojaram milhares de pessoas uma vez que estes novos 
bulevares se construíram atravessando o centro da cidade consolidada. Haussmann 
sabia que a intervenção com a expropriação geraria benefícios no valor do solo 
adjacente a obra e quem ficaria com dados benefícios seria o proprietário à custa 
de toda a comunidade através das intervenções públicas. Haussmann reconhecia 
também que não havia recursos públicos suficientes e também que havia um 
contingente empresarial burguês importante e consolidado, que poderia participar 
das operações urbanísticas de Paris financiando as grandes obras públicas.
Assim, se põem em licitação as concessões para realização das futuras obras. O 
sistema teve três fases: a) realiza-se o plano e se declara a expropriação da via e 
das franjas laterais que incluíam a totalidade do lote adjacente, com um plano de 
cadastro que analisava caso por caso; b) determina-se o valor do solo e da edificação 
anteriormente ao Plano; c) Inicia-se a demolição e urbanização da via e imediata 
execução das obras de infra-estrutura. As novas edificações (de 6 andares) são de 
propriedade do concessionário da obra que explora o aluguel ou venda dos imóveis. 
A via é de domínio público e as intervenções são pagas com as mais-valias urbanas 
geradas com os usos mais lucrativos, a modernização da cidade, e a chegada de 
novos habitantes com maior poder aquisitivo (ICOCHEA, 2005). 
Contraponto se faz aos presumíveis interesses econômicos encobertos e as 
mudanças sociais geradas com o deslocamento da então população local à periferia 
da cidade, já que esta, certamente vivia de aluguel e não teve direito às indenizações 
pelos despejos. Muito embora as críticas sejam fundadas, as atuações de Haussmann 
representaram uma gestão inédita de associação público-privada mediante a 
delegação de funções e formularam novos caminhos de fazer cidade. 
3.4. Gestão Consorciada O consórcio é uma entidade de direito público que agrupa por um lado uma 
entidade pública e por outro lado uma entidade privada ou mesmo outra pública. 
É um órgão que busca a cooperação entre os atores econômicos, sociais, ou 
institucionais, para um projeto determinado. A associação é regida pelo âmbito civil 
e não mercantil. É uma organização com interesses concretos, os objetivos giram 
em torno de um projeto ou plano pactuado com antecipação (CENTELLES, 2007). 
A diferença, portanto, entre consórcio e sociedade de economia mista é que na 
primeira cada parte aporta capital ou bens para a concretização de um objetivo 
específico, normalmente sem fins lucrativos. Já na segunda cada parte aporta capital 
e uma porcentagem é livre para se fazer o que quiser com o capital. Nas sociedades 
sem fins lucrativos, esta porcentagem livre é reinvestida em novos projetos 
(VILLAESCUSA, 1998).
Antigo porto da capital Argentina, localizado próximo à zona central e litorânea ao 
Rio da Prata, o Puerto Madero encontrava-se desde inícios do século obsoleto e 
em decadência; sendo uma das zonas mais degradadas da cidade, uma mescla de 
depósitos e gigantescos terrenos baldios. Ao longo das décadas apresentaram-se 
sucessivas propostas de urbanização da zona, mas nenhuma veio a realizar-se. Até 
que em 1989, o Ministério de Obras e Serviços Públicos, o Ministério do Interior, e 
a Prefeitura de Buenos Aires assinaram o acordo de constituição de um consórcio 
denominado Corporación Antiguo Puerto Madero; no qual o Governo Nacional e a 
Prefeitura de Buenos Aires participam como sócios igualitários, com o objetivo de 
gerir o planejamento e urbanização do antigo Puerto Madero. 
Vista aérea - Arco do Triunfo e Trocadéro em evidência e os bulevares. Fonte: Autor.
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A Corporación Antiguo Puerto Madero S.A. teve como objetivos iniciais recuperar 
o rol econômico e as atividades da área, reverter o déficit urbano equilibrando 
espaços públicos e privados, promover a ligação entre a cidade e o rio, potencializar 
a zona sul, estabelecer um plano de desenvolvimento de consenso, e estimular o 
investimento. Como capital inicial o Governo Nacional transferiu a propriedade dos 
170 hectares do território do Porto (pertencentes à Administração Geral de Portos, 
Empresa de Trens Argentinos e Junta Nacional de Grãos, entre outras) e a Prefeitura 
de Buenos Aires aportou a informação sobre as normas que regiam a área.
Uma vez transferidas as terras a corporação, os terrenos começaram a ser 
comercializados. Em 1991 foi convocado um concurso nacional de idéias para 
o plano diretor do novo bairro. Esta foi a maior obra já realizada em Buenos 
Aires, numerosas ruas e avenidas foram abertas, parque e praças foram criados, 
monumentos instalados, e os armazéns existentes foram restaurados. O bairro se 
converteu em um grande centro de expansão com a incorporação de habitações e 
escritórios comerciais. O local também sofreu com a recessão que assolou o país no 
final da década de 90, porem desde 2003 vem experimentando um novo impulso 
com a construção de torres residenciais. Atualmente é o bairro mais moderno e 
caro da cidade, comprovando que apesar de algumas dificuldades preliminares, os 
resultados superam as estimativas iniciais.
A seguir apresentam-se, através de descrição, análise e comparação, três casos de 
estudos de organismos de gestão local: Gerencia Municipal de Urbanismo de Terrassa 
(GMUT), Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), e Agencia 
de Desenvolvimento Urbanístico de L’Hospitalet de Llobregat (ADU). A tabela 2 
apresenta o quadro comparativo destes órgãos de gestão local.
De herança industrial forte, Terrassa destaca-se por ter sido um importante pólo de 
produção têxtil na Catalunha no século XIX (juntamente com a vizinha Sabadell, 
com a qual mantêm uma rivalidade histórica). Foi uma das cidades catalãs onde a 
revolução industrial teve maior incidência. Terrassa é complexa e compacta: diversas 
atividades convivem conjuntamente com certa densidade. A idéia de que as cidades 
crescem sob si mesmas é chave para entender o planejamento vigente, o qual crê 
que mais densidade traz mais capacidade de qualificar-se. Como potencialidades 
atuais destacam-se: produção, serviços, patrimônio, universidade, tecnologia e 
parque natural. 
A Gerencia Municipal de Urbanismo de Terrassa existe há 24 anos. É um órgão 
autônomo da administração pública local, com pessoa jurídica, estatuto e orçamento 
próprio. Atua, portanto, baixo a tutela, fiscalização, financiamento e controle da 
Prefeitura Municipal, e submetida ainda à competência urbanística do Governo 
Catalão. Existem aproximadamente 20 órgãos como este na Espanha, sendo a única 
que persiste das três criadas na Catalunha, tida como referencia. O tempo de duração 
da Gerencia é indefinido, sendo o governo local quem tem o poder de desativá-lo ou 
não. 
A estrutura é coordenada pelo Conselho de Administração, constituído pelo 
presidente e oito conselheiros. O Presidente é o prefeito que tem voto de minerva 
em caso de empate nas votações, e o Gerente é necessariamente um dos membros 
do conselho, que de acordo com entrevista pessoal, procura não exercer o seu 
direito de voto. O Gerente é nomeado pelo Governo da Catalunha, sendo proposto 
pelo Presidente e notificado pelo Conselho Administrativo. Ou ainda o Governo da 
Comunidade Autônoma pode decidir, mediante avaliação de ineficácia, nomear 
diretamente sem passar pela presidência. 
4. ORGANISMOS DE GESTÃO
4.1. Gerencia Municipal 
de Urbanismo de 
Terrassa (GMUT)
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Os sete conselheiros restantes são representantes dos diferentes partidos que 
compõem a Câmara Municipal de acordo com a proporção alcançada nas urnas. 
Esta proporcionalidade não é exigida no estatuto. Contudo, é de entendimento 
que assegurar a representatividade de todos os atores políticos dá confiança aos 
empreendedores, assegura a continuidade mesmo pela oposição que passa a 
valorar-lo, e transforma-se em um magnífico órgão de discussão e debate. 
O orçamento se nutre de subsídios municipais em aproximadamente 70% e os 
outros 30% são oriundos de cobranças de taxas por licenças ou aprovação de 
projetos. Os impostos cobrados pelo departamento entram, portanto, nos cofres 
públicos e posteriormente são repassados a Gerencia. Embora previstas em estatuto, 
outras formas de recursos como empréstimos, doações, produtos de alienações 
ou de cessões obrigatórias, não são executados. Seus objetivos, de acordo com o 
estatuto, são: estudo, orientação, direção e gestão do planejamento urbanístico do 
território municipal de Terrassa. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Terrassa e MDUT
Alagamento de 1962.                                                                                               Vista da cidade e entorno.    
Vapor re-qualificado
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De acordo com as competências atribuídas pelo estatuto o poderio de gestão é 
completo. Quanto à intervenção o é, pois pode resolver licenças, disciplina urbana, 
promover e formular planos, expropriar, executar obras de urbanização etc. No 
entanto tudo está centralizado e controlado pela Prefeitura, com escassas diferenças 
das outras secretarias. Este aspecto limita, conforme entendimento do atual gerente, 
Sr. Pere Montaña, em muito a capacidade de funcionamento autônomo. Outro 
exemplo desta limitação é não possuírem política própria de pessoal.
A instituição foi criada em 1983, a partir da necessidade de executar o recém 
aprovado Plano Diretor elaborado pelo Governo da Catalunha. Entendeu-se na 
ocasião que seria mais fácil criar um novo órgão do que tentar reestruturar o 
antigo responsável, funcionando como um dispositivo de disparo frente aos entes 
tradicionais. Nascia, aproveitando-se da possibilidade legal, um ente gestor local 
com gente jovem e qualificada, com a intenção de romper a tradição do modelo de 
administração vigente em uma cidade com pouca cultura de gestão urbana. O fato 
do Plano de 1983 ter sido elaborado fora do Município e em contrapartida o de 2003 
ter sido na sua totalidade feito desde o ente gestor local dá provas da mudança de 
capacidade alcançada. 
Todavia com o passar dos anos a Prefeitura foi transferindo todas as atribuições 
da antiga secretaria, a qual acabou por ser extinta. O argumento para tal decisão 
é que com os dois departamentos havia muitos problemas de coordenação de 
competências, preponderantemente na hora da execução dos projetos. O ápice 
de envergadura da Gerencia se deu na época dos Jogos Olímpicos de 92, quando 
chegou a acumular trânsito e meio ambiente, como determinavam os interesses da 
Prefeitura Municipal. 
A Gerencia Municipal de Urbanismo obedece a critérios internos de auditoria. A 
cada ano se planejam os objetivos através de um programa e estes são verificados 
e apresentados na forma de memória das atividades. Este mecanismo de avaliação 
não é valido para as outras secretarias. Além disso, por ser um ente público, deve 
cumprir estritamente os regulamentos, o que garante transparência e controle. O 
modelo de gestão de Terrassa não tem representatividade cidadã. Para isso, segundo 
os responsáveis, existem os conselhos de distritos que são figuras consultivas, para 
urbanismo e também outros serviços municipais. 
A larga experiência da Gerência Municipal de Urbanismo de Terrassa ensina que 
somente através de uma interlocução direta e de igual para igual entre os diferentes 
atores envolvidos nos processos urbanos, é possível atingir resultados satisfatórios 
para todas as partes. Essa relação é facilitada pela especialização dos técnicos locais 
que se reflete na qualidade dos serviços prestados. A partir do momento em que 
as benfeitorias se tornaram visíveis, a comunidade acredita na administração. Ao 
mesmo tempo, o setor privado passa a ver no setor público um parceiro efetivo para 
desenvolver seus projetos; e a oposição também valoriza o trabalho. Esta sinergia de 
forças gera uma confiança política muito saudável para o bom governo da cidade.
Curitiba se destaca entre as capitais brasileiras por suas soluções urbanas 
diferenciadas e pelos indicadores de qualidade de vida. É mundialmente 
conhecida por seu sistema integrado de transporte de massas, grande indutor do 
desenvolvimento urbanístico a partir da década de 70. O Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC) foi criado em 1965, a partir da constatação 
de que os planos urbanísticos, por melhores que fossem, ficavam quase sempre 
guardados nas gavetas. Jorge Wilheim, arquiteto da empresa vencedora do concurso 
para o Plano Preliminar de Urbanismo de Curitiba de 1964, propôs a criação de um 
órgão que acompanhasse continuamente o processo de planejamento. 
O IPPUC é uma autarquia municipal, e como tal, atende interesses locais de 
rotina, a partir de dotações orçamentárias públicas. Também tem autonomia 
para obtenção de receitas próprias, através da prestação de serviço a terceiros e a 
celebração de convênios ou cooperação técnica. São objetivos gerais do IPPUC: 
4.2. Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano 
de Curitiba (IPPUC)
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Ordenar o crescimento da cidade; Criar soluções integradas; Articular as políticas e 
diretrizes setoriais que interfiram na estruturação urbana do Município e da Região 
Metropolitana; e Captar recursos e atrair investimentos para viabilizar a implantação 
de planos, programas, projetos e obras do Município. Além da sua função básica 
de planejamento, participa na elaboração do orçamento Plurianual e Anual de 
investimentos da Prefeitura. 
A entidade é responsável ainda pela captação e gerenciamento dos recursos 
oriundos de financiamentos externos. São negociados recursos com organismos 
internacionais como Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Fundo Estadual de Desenvolvimento 
Urbano, Governo Federal, entre outros.
O organismo atualmente possui 334 funcionários e 49 estagiários, sendo 180 em 
atividades dentro do órgão e os demais cedidos a diversas secretarias da Prefeitura 
Municipal de Curitiba e ao Instituto Curitiba de Informática. O financiamento é 
principalmente de origem orçamentária municipal, e eventualmente de fontes 
externas de recursos destinadas ao Município. Algumas vezes é repassada ao instituto 
uma remuneração para gerenciar e emitir relatórios de fiscalização técnica. E existem 
ainda ingressos de valores por serviço a outros municípios ou por cooperação 
técnica, os quais são restritos a despesas do convênio. 
As ações de planejamento urbano são desenvolvidas pelo IPPUC de forma 
integrada com os demais órgãos municipais. Normalmente as secretarias fins estão 
diretamente envolvidas com as questões local-pontuais, subsidiando as ações de 
planejamento. Todas as ações são desenvolvidas por grupos multisetoriais, onde as 
possíveis divergências são colocadas em discussões. Certamente o IPPUC tem uma 
visão mais integrada e global das questões municipais, metropolitanas e regionais 
que as demais secretarias. 
O IPPUC é tido como referencia nacional. O seu pioneirismo e as tantas ações 
desenvolvidas ratificam essa afirmação. Entretanto, uma autarquia municipal, 
de acordo com a legislação brasileira, não tem a autonomia suficiente para 
contratar técnicos sem concurso público, que podem ser necessários em projetos 
específicos e temporários, para não inchar o funcionalismo público. Ao mesmo 
tempo, a dependência orçamentária no município pode se converter em uma 
espécie de subordinação aos interesses políticos correntes. Porém é sabido que 
o órgão participa da elaboração do orçamento, e é responsável pela captação de 
financiamentos externos, o que é um forte argumento frente a esse vínculo. 
Vista de um dos eixos estruturais.                          Rua da Cidadania.
Fonte: autor.
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L’Hospitalet de Llobregat é o segundo município Catalão em numero de habitantes, 
com apenas 12 Km2 de área territorial. É, portanto uma das cidades mais 
densamente povoadas não só da Espanha, mas também da Europa. Da população 
residente 47% são nascidas na Catalunha, 31% procedente de outras regiões 
da Espanha, e 22% nascidos no estrangeiro (principalmente Equador, República 
Dominicana e Marrocos). São características urbanísticas intrínsecas deste município: 
Densa ocupação do território por edifícios e infra-estrutura; Falta de área para novos 
desenvolvimentos; Proximidade física entre moradia e negócios; e Localização 
estratégica na Área Metropolitana de Barcelona, com uma importante rede de 
comunicações por estradas, entre o porto e o aeroporto de Barcelona.
O planejamento urbano de L’Hospitalet é guiado pelo Plano Geral Metropolitano 
(PGM)  aprovado em 1976, que também afeta outros 26 municípios da grande 
Barcelona. Uma das principais lutas do município é transformar a imagem de 
subúrbio de Barcelona, que não fornece uma idéia clara do seu potencial como 
cidade. Assim em 1997 foi elaborado o L’Hospitalet 2010, um documento que 
embarca suas novas diretrizes para o desenvolvimento urbano. A principal estratégia 
deste plano é a reabilitação urbana de uma área ao longo da Gran Via, no limite do 
município com Barcelona, nas proximidades da Feira Internacional de Barcelona II.
A Agência de Desenvolvimento Urbanístico (ADU) é o órgão responsável pela 
programação das grandes atuações e pelo planejamento urbanístico do município 
4.3. Agencia de Desenvolvimento 
Urbanístico de L’Hospitalet 
de Llobregat
Organismo GMUT IPPUC ADU
População 199.817 hab. (2006) 1.788.559 hab. (2006) 261.310 hab. (2006)
Estrutura econômica da 
cidade
Construção, educação, transporte 
terrestre, comércio, serviços e indústria.
Serviços 43%; Indústria 40,79%; 
Agropecuário 16,21%.
Setor terciário
Tipo de organismo Órgão autônomo da administração local. Autarquia municipal Agência
Objetivo Estudo, orientação, direção, gestão e 
inspeção do planejamento urbano.
Planejamento e monitoramento 
urbano da cidade, compatibilizar 
as ações às da Região 
Metropolitana.
Programação e 
materialização das grandes 
atuações e planejamento 
urbanístico.
Profissionais 64 funcionários 334 funcionários 30 funcionários
Orçamento 3.901.705 € 24.424.000,00 R$  1.700.000 €
Fontes de 
financiamento
Orçamento municipal (70%), taxas e 
licenças urbanas (30%).
Orçamento municipal ou 
prestação de serviços a terceiros.
Orçamento municipal
Principais 
departamentos do 
organismo
- Planejamento; - Planejamento; - Planejamento de infra-
estruturas;
- Gestão urbanística; - Desenvolvimento; - Planejamento urbano;
- Programação econômica; - Ação estratégica; - Suporte técnico aos 
planos de bairros;
- Licenças; - Pesquisa e informação; - Ação urbanística;
- Mobilidade urbana; - Administração e finanças. - Programação gráfica.
- Administração.
Conselho Presidente, gerente, 07 conselheiros. Conselho Deliberativo, 
Conselho Consultivo e Diretorias 
Executivas.
Sem conselho
Prestação de contas Auditoria interna, memória anual. Diário Oficial e Tribunal de 
Contas.
Sem informação.
Vantagens - Gestão urbana adequada; - Novos conceitos e tecnologias; - Autonomia, liberdade de 
atuação;
- Profissionais qualificados; - Canal de cooperação; - Criada com funcionários 
da casa;
 - Debate objetivo; - Planejamento integral e 
integrado;
- Interlocução estreita com 
o prefeito como indicativo 
de poder e liberdade. 
- Autonomia; - Grupo multidisciplinar; 
- Orçamento separado. - Criatividade e ousadia 
- Pensamento estratégico.
Desvantagens Pouco contato com o debate político. 
Gestão trabalhista diferenciada.
Falta de autonomia 
administrativa e financeira.
Forte dependência na figura 
do prefeito.
Tabela 2: Quadro comparativo dos casos de estudo.
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de L’Hospitalet. Entende-se por grandes intervenções, por exemplo, o soterramento 
da Gran Via. A Gran Via foi projetada por Ildefons Cerdà  quando do seu plano para 
o Eixample de Barcelona (1859), como a via principal conectando Barcelona com 
as áreas em ambos os lados dos Rios Besòs e Llobregat. Tornou-se com o tempo 
no principal acesso vindo do sul ao município de Barcelona e assim o tréfego 
extremamente intenso não condiz em nada com o de uma via urbana. O seu caráter 
de highway criou em muitas áreas adjacentes atividades marginais e o único meio de 
intervir se dá através de modificações no PGM, cuja responsabilidade é da ADU.
O ato de soterrar essa infra-estrutura libera muito solo, que é escasso nesta área 
central metropolitana. Com as mais-valias a prefeitura recupera dinheiro para a 
grande obra e mesmo para investir em outras áreas da cidade. Como a via pertence 
ao Governo, um consórcio para organizar e gerenciar os planos e projetos da 
transformação foi assinado entre o departamento de Política Territorial e Obras 
Públicas do Governo da Catalunha e a Prefeitura de L’Hospitalet. Devido à grande 
área afetada e sua repercussão na Área Metropolitana, o escopo do projeto engloba 
interesses de diversas cidades bem como de diversas instituições, como a companhia 
de trens, o porto, o aeroporto, a zona franca, a feira internacional de Barcelona, etc. 
A ADU existe há sete anos e foi criada para conceber idéias. O motivo, do ponto 
de vista dos responsáveis, é que desde dentro da estrutura o próprio dia-a-dia 
impede de pensar e fazer propostas. Logo este novo ente se separa da mecânica 
e funcionamento da maquina administrativa. O quadro de funcionários foi 
montado com gente da secretaria de urbanismo que é claro, perdeu um pouco de 
protagonismo. Mas segundo relatos, não existem confrontos, mesmo sendo a ADU 
a “numero um”, pois é desde a agência que são definidas as prioridades. O órgão 
é o ponto de convergência dos interesses municipais, a “rótula” onde as demais 
secretarias se aconselham para as suas demandas, o departamento que domina 
todos os temas. 
Em síntese, a agência é ente à parte da estrutura municipal e todas as necessidades 
passam pelos seus estudos. Além da ADU em 2000 foi criada a figura da empresa 
pública L’H2010, cujas competências são a gestão do solo, estacionamento 
públicos, e habitações. Esta se ocupa, portanto, de atuações de escala menor, uma 
vez que intervêem no tecido urbano executando reformas de melhoria urbana, 
principalmente no que diz respeito aos planos de bairros. 
Apesar de depender integralmente do orçamento municipal, possui alguma 
autonomia de atuação, pois pode expropriar (desde que aprovado pela secretaria 
de urbanismo), e pode contratar técnicos por contratos específicos (não fixos). O 
gerente é nomeado pelo prefeito e não existe um conselho próprio. O orçamento 
depende, portanto, diretamente do prefeito, não tendo vinculação com as demais 
secretarias.
Embora seja um ente de gestão local relativamente jovem se comparado com os 
outros casos, aparentemente as ações vem alcançando sucesso. O soterramento 
da Gran Via, motivo principal da sua criação, já é realidade e a intervenção começa 
a transformar a paisagem urbana da cidade. Comprovando que a aposta por se 
desvincular física e tecnicamente da administração trouxe bons frutos.
Sendo objetivo maior de este trabalho formar consciência dos benefícios que 
modelos de gestão adequados podem proporcionar ao ente gestor local para 
desenvolver sua tarefa irrenunciável de “fazer urbanismo”, se faz uma síntese dos 
bons ensinamentos encontrados nos modelos de gestão urbana avaliados. O faz 
tomando essas experiências como um referencial. Desse modo pôde-se elaborar 
um guia básico de considerações que permitem definir um norte, com elementos 
importantes que deveriam ser considerados em um sistema de gestão urbana. 
5. CONCLUSÕES
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O planejamento e a gestão urbana são peças essenciais de um município. Decidir 
e atuar sobre o seu território é o que dá sentido à capacidade local. Para haver um 
sistema eficiente de gestão urbana é necessário antes de qualquer coisa que exista 
planejamento e instrumentos para se pôr em prática o plano. Uma idéia clara de 
cidade tem todo um contexto de regras do jogo: planos gerais, planos diretores, 
planos setoriais, programas e projetos. Um plano é fazer com equilíbrio, com ordem, 
com objetivos e horizonte definido. Uma vez assumido que estes pré-requisitos estão 
devidamente estabelecidos, existem ainda outros elementos que são de grande 
valia para a gestão eficiente de projetos urbanos. São entendimentos fundamentais 
embasados em experiências práticas e teóricas, de onde se destacam os seguintes: 
.  Vontade política: Só com vontade política é possível desenvolver um projeto de 
cidade em sua concepção absoluta. O sistema de gestão urbana, sobretudo deve 
contar com vontade política e apoio total de todas as esferas administrativas e 
políticas.
. Consenso: o projeto de cidade deve ser fruto de um amplo consenso e contar com 
a participação de todos os atores envolvidos. A participação de todos os setores da 
sociedade, desde os distintos níveis de governo às distintas organizações municipais 
é muito benéfica para que o projeto de cidade tenha alcance global. O amplo 
consenso ajuda a nortear as ações tanto do setor público quanto do setor privado.
. Liderança: talvez mais importante que o consenso seja o poder de liderança de um 
grupo de pessoas que conduza todo o processo e que tenha prestígio e confiança do 
resto da sociedade. Um dos objetivos desta liderança é a motivação de uma ampla 
equipe de trabalho, das instituições, e do conjunto da cidadania.
. Participação cidadã: deve-se contar sempre com a participação cidadã para 
que a população sinta como seu o projeto. Para haver um processo contínuo de 
participação real é necessário ter objetivos concretos, ter metodologia, ter critérios 
de moderação, ter critérios de filtração, ter formas de apresentação, e ter uma pessoa 
responsável que seja neutra e de confiança de todos. 
. Estratégias de longo prazo com ações a curto: é necessário manter as linhas de 
atuação por um período suficientemente longo. Já as pequenas ações em curto 
prazo agregam confiança e otimismo. As mudanças de rumo podem ser nefastas e 
só trazem uma imagem conflituosa.
. Priorização das ações: para se definir qual projeto é mais ou menos urgente, é 
necessário que se tenham parâmetros técnicos de valoração, para que interesses 
políticos não venham a interferir. O caráter técnico diminui o ônus político de 
algumas propostas e facilita sua discussão. 
. Equipe técnica altamente qualificada: a frente de cada projeto é preciso ter um 
responsável mais uma equipe técnica qualificada. A equipe é ponto chave uma 
vez que as coisas são feitas por pessoas. A especialização dos técnicos se reflete na 
qualidade dos serviços prestados.
. Qualidade: deve sempre se primar pela qualidade dos projetos. Uma arquitetura de 
qualidade traz benefícios adicionais como mudança de mentalidade e valorização do 
patrimônio; além de trazer otimismo, orgulho, cultura aos cidadãos.
. Acompanhamento dos projetos: um sistema completo nunca pára, pois é 
necessário acompanhar todo o processo. Para tal é preciso, entre outras ações, 
sopesar periodicamente os avanços, atualizar sistematicamente os indicadores, 
e realizar reuniões periódicas para avaliar conjuntamente como se avança no 
cumprimento dos compromissos. 
. Dotação de recursos: dotar-se de recursos financeiros é um elemento chave de 
todo projeto de cidade. A própria cidade tem que criar meios de repor os gastos. 
Existem muitas possibilidades e há que explorar todas.
. Financiamento externo: quando se tratar de formas externas de dotação de 
recursos, é importante saber como vai se desenvolver tal projeto e fazer uma 
avaliação prévia da rentabilidade deste. O projeto deve criar mais benefícios que 
custos. É importante criar uma figura que gerencie o capital de um financiamento 
para que esse capital não entre nos cofres públicos e sim que vá direto ao projeto/
obra. 
5.1. Considerações sobre 
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5.2. Considerações sobre 
Modelos de Gestão
 de Projetos Urbanos 
. Recuperação dos investimentos: essa premissa alerta para a necessidade de se 
dispor de uma política fiscal ajustada e responsável, onde a cobrança de impostos 
territoriais seja real ao valor do solo e da edificação. Com a finalidade maior de 
corrigir os desequilíbrios do mercado e possibilitar transferências de renda, mas 
também de arrecadar para os cofres públicos o que lhes é de direito. 
. Envolver o setor privado: é de suma importância envolver o setor privado 
no projeto de cidade para que estes criem confiança para investir na cidade. A 
colaboração com o setor privado além de suprir carências de financiamento, 
propicia a inserção no setor público de alguns valores que acarretam em uma 
saudável mudança de visão geral da administração e a experiência profissional dos 
funcionários. 
Em muitos casos, como verificado neste estudo, modelos mais eficazes de gestão 
se traduzem em uma aproximação aos moldes privados de administração. Eficácia 
nestas circunstâncias significa estrutura operativa e ágil, desprovida de amarras, e 
concentradora dos esforços. Para se alcançar este aumento da capacidade gerencial, 
é imprescindível que haja mudanças na postura e na visão geral da administração 
e de seus funcionários; dado que estes apresentam algumas ineficácias próprias da 
máquina administrativa.
Logo, visto que os órgãos tradicionais são tremendamente resistentes a mudanças, a 
criação de um novo, no padrão dos analisados – independente do formato – parece 
ser uma solução plausível. No caso de Terrassa, por exemplo, o organismo foi usado 
como um mecanismo de disparo para romper com o modelo de administração 
vigente em uma cidade com pouca cultura de gestão urbana. Já em Curitiba, 
a criação de um órgão foi proposta a partir da constatação de que os planos 
urbanísticos, por melhores que fossem, ficavam quase sempre guardados nas 
gavetas. Similarmente, o motivo citado em L’Hospitalet foi de que desde dentro da 
estrutura, o próprio dia-a-dia impede de pensar e fazer propostas. 
Desse modo a definição crucial está em se criar um órgão com patrimônio ou não, 
forma parte de um todo ou não, tem corpo próprio ou não. Autonomia pede por 
patrimônio e pessoa jurídica própria senão há decisões que não podem ser tomadas, 
pois carecem de permissão superior. Em se tratando de planejamento urbano, 
entretanto é presumível que as administrações não desejem abrir mão do controle 
total, visto que são órgãos de grande repercussão e notoriedade política.
Nos casos de estudo foram abordadas três espécies de autarquias que possuem, 
portanto restrições quanto a sua autonomia de funcionamento, uma vez que seus 
recursos e organização são inteiramente regidos pelo governo que as criou. Contudo, 
percebe-se a partir da auto-avaliação dos mesmos que estão satisfeitos, pois como 
citado têm: interlocução estreita com o prefeito, significativo nível de poder e 
liberdade se comparado com outras secretarias, incorporação de novos conceitos e 
tecnologias na maneira de atuar, planejamento integral e integrado, debate, ousadia 
e criatividade, poder de negociação, alto grau de especialização, etc. 
Concomitantemente se mostram dinâmicos e efetivos no alcance de seus objetivos. 
A GMUT após 20 anos de existência elaborou o novo plano diretor da cidade 
inteiramente dentro da casa, o que dá uma mostra clara da mudança de capacidade 
alcançada. Curitiba é tema de debate nacional e mundial permanente sobre os 
paradigmas utilizados na localidade desenvolvidos pelo IPPUC. A ADU com apenas 
sete anos, comprova com o soterramento da Gran Via e todo o projeto implicado, 
que realmente é capaz de conceber idéias e promovê-las em um espaço curto de 
tempo em termos de reestruturação urbana. 
Portanto se pode afirmar que um organismo gestor como os considerados possuem 
expressivos méritos, visto que: 
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Notas
. Agrega enfoque empresarial: um ente local que tenha gerenciamento nos moldes 
privados alcança dinamismo e rapidez nos circuitos de decisão; e evita certa rigidez e 
lentidão típica dos órgãos administrativos. 
. Desvincula da máquina administrativa: há muitas vantagens em se criar um órgão 
desvinculado fisicamente da máquina administrativa. Esta tem funcionamento e 
características próprias - tais como a “papelada”. Deve-se tomar o cuidado para que 
não seja apenas um desmembramento da mesma forma de atuar.
. Gerencia todas as competências: a pequena empresa ou ente tem a capacidade de 
assumir todas as competências para um determinado território. Porque o todo onde 
cada competência é de um ente administrativo não significa eficiência. Então um 
organismo que seja capaz de fazer todas as funções (desapropriar, planejar, projetar, 
contratar...) é um organismo autônomo de gestão que assume competências que 
estão dispersas no governo. 
. Criatividade e ousadia: em sobreposição às questões normativas da administração 
burocrática, pois desde dentro da grande estrutura, a rotina e postura adotadas 
impedem de pensar e fazer propostas.
. Gestão global: engloba a idéia de gestão urbana para promoção do município 
como um todo e ressalta a importância dos problemas urbanísticos na gestão 
municipal em geral. 
. Interlocução direta: e de igual para igual entre os diferentes atores envolvidos nos 
processos urbanos. O setor privado passa a ver no setor público um parceiro efetivo 
para desenvolver seus projetos.
 
